
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1578979 - PE (2015/0174710-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 
PERNAMBUCO - SINDSPREV/PE 

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE 
MARQUES E OUTRO(S) - PE003670 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE O TRANSCURSO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DECORRENTE DE ATO DO PODER 
JUDICIÁRIO QUE DETERMINA O DESMEMBRAMENTO DO FEITO. A 
SENTENÇA ILÍQUIDA NÃO COMPORTA EXECUÇÃO, POR ISSO NÃO 
TRANSCORRE O LAPSO PRESCRICIONAL. CONTRA A SUA FORÇA 
EXECUTÓRIA, ANTES DO SEU ACERTAMENTO. CONTRADIÇÃO, 
OMISSÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 
material existente no julgado. 

2.   Da análise detida da tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.336.026/PE, observa-se não haver relação com 
o tema julgado no presente feito, onde restou assentado que, no caso 
concreto, o prazo prescricional deveria ser contabilizado a partir da 
decisão que determinou o desmembramento do feito e não do trânsito 
em julgado da ação originária.

3.   Assim, não havendo a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux; a discordância da parte 
quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, 
que tem pressupostos específicos, e não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 19 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                    
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.979 - PE (2015/0174710-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 
PERNAMBUCO - SINDSPREV/PE 

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE 
MARQUES E OUTRO(S) - PE003670 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

UNIÃO contra acórdão proferido por esta Primeira Turma, assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISCUSSÃO 

SOBRE O TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL 

DECORRENTE DE ATO DO PODER JUDICIÁRIO QUE DETERMINA 

O DESMEMBRAMENTO DO FEITO. SENTENÇA ILÍQUIDA NÃO 

COMPORTA EXECUÇÃO, POR ISSO NÃO TRANSCORRE O LAPSO 

PRESCRICIONAL. CONTRA A SUA FORÇA EXECUTÓRIA, ANTES 

DO SEU ACERTAMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, A FIM 

DE AFASTAR A PRESCRIÇÃO E DETERMINAR O RETORNO DOS 

AUTOS À ORIGEM PARA FINALIZAR A FASE DE LIQUIDAÇÃO E 

DAR INÍCIO À EXECUÇÃO DO JULGADO.

1.  Trata-se de Recurso Especial que visa à reforma do 

julgado proferido em sede de Apelação pelo TRF da 5a. Região, que 

manteve a sentença, por entender que a execução teria sido 

proposta após superado o prazo de 5 anos do trânsito em julgado 

da ação que reconheceu o direito requerido.

2.  Esta Corte, inúmeras vezes, já se manifestou, em 

passado recente, que o lapso prescricional da Ação de Execução só 

tem início quando finda a liquidação da sentença. Precedentes: 

AgRg no AREsp. 664.993/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 31.3.2016; AgRg no REsp. 1.499.557/RJ, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 20.2.2015 e AgRg no REsp. 
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1.444.185/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.6.2014.

3.  No caso, o trânsito em julgado da ação de cognição 

ocorreu em 30.8.2006; o SINDSPREV requereu, no dia 14.3.2008 a 

intimação da União para apresentar as fichas financeiras dos 

substituídos (13.188 Servidores Públicos Federais); o Magistrado 

teria proferido decisão no dia 19.8.2008, determinando o 

desmembramento do feito em grupos de 20 substituídos e que a 

União fosse intimada para apresentar as fichas financeiras de 

cada um deles; o Magistrado aplicou a prescrição entendendo que o 

desmembramento ocorreu após a prescrição, fixando como marco 

final, 30.8.2011, ou seja, após o quinquênio do trânsito em julgado 

da ação de conhecimento.

4.  Não se mostraria razoável, nem justo e nem equitativo 

favorecer-se o devedor condenado com a fluência do lapso 

prescricional da sua obrigação judicialmente definida e imposta, 

quando o procedimento de liquidação da conta respectiva se deveu 

à falta de dados que deveriam ter sido por ele (devedor) 

previamente disponibilizados ao exequente.

5.  Assim, o Tribunal de origem não proferiu entendimento 

conforme a jurisprudência desta Corte, pois aplicou a prescrição 

intercorrente, entendendo que o prazo se iniciou com o trânsito em 

julgado da ação de cognição. Contudo, por se tratar de sentença 

ilíquida, não teria como correr o prazo prescricional no presente 

caso; e, se porventura corresse, teria que ser contabilizado a partir 

da decisão que determinou o desmembramento e não do trânsito 

em julgado da ação originária.

6.  Recurso Especial provido, para afastar a prescrição, 

determinando-se o retorno dos autos à origem e dar continuidade 

ao processo de liquidação, devendo a União apresentar os 

documentos aptos a permitir que o Sindicato promova a execução 

dos seus substituídos (fls. 760/762).

2.   Nas razões recursais, a parte embargante alega 

omissão sobre os seguintes pontos: a) a liquidez da sentença não é 

objeto de discussão no processo; b) a determinação de 
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desmembramento em razão do número de exequentes não torna a 

sentença líquida; c) a decisão que determina o desmembramento do feito 

não é termo inicial de prazo prescricional; e d) que o objeto do processo é 

o mesmo do REsp. 1.336.026/PE afetado como repetitivo (fls. 771). 

3.   Instada a se manifestar, a parte embargada pugnou 

pela rejeição dos Embargos de Declaração (fls. 775/790).

4.   Às fls. 798/801 proferi decisão determinando o 

sobrestamento dos autos até o julgamento do REsp. 1.336.026/PE, que 

foi concluído em 28.6.2017, conforme certificado às fls. 805.

5.   Por fim, foi acostada aos autos a PET 

00341280/2018 (fls. 808/811), em que se requer, em suma, que, 

havendo acolhimento dos Embargos de Declaração apresentados pela 

UNIÃO, que a tese construída no REsp. 1.336.026/PE tenha incidência 

aos julgados cujo trânsito em julgado ocorreu após a data de publicação 

do acórdão, ou seja, 30.6.2017, de acordo com a modulação do efeitos 

acolhidos em sede de Embargos de Declaração parcialmente acolhidos 

pela Primeira Seção.

6.   É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.979 - PE (2015/0174710-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 
PERNAMBUCO - SINDSPREV/PE 

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE 
MARQUES E OUTRO(S) - PE003670 

  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE O TRANSCURSO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DECORRENTE DE ATO DO PODER 
JUDICIÁRIO QUE DETERMINA O DESMEMBRAMENTO DO FEITO. A 
SENTENÇA ILÍQUIDA NÃO COMPORTA EXECUÇÃO, POR ISSO NÃO 
TRANSCORRE O LAPSO PRESCRICIONAL. CONTRA A SUA FORÇA 
EXECUTÓRIA, ANTES DO SEU ACERTAMENTO. CONTRADIÇÃO, 
OMISSÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 
material existente no julgado. 

2.   Da análise detida da tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.336.026/PE, observa-se não haver relação com 
o tema julgado no presente feito, onde restou assentado que, no caso 
concreto, o prazo prescricional deveria ser contabilizado a partir da 
decisão que determinou o desmembramento do feito e não do trânsito 
em julgado da ação originária.

3.   Assim, não havendo a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux; a discordância da parte 
quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que 
tem pressupostos específicos, e não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.979 - PE (2015/0174710-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS 

FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 
PERNAMBUCO - SINDSPREV/PE 

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE 
MARQUES E OUTRO(S) - PE003670 

 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE O TRANSCURSO DO 

PRAZO PRESCRICIONAL DECORRENTE DE ATO DO PODER 

JUDICIÁRIO QUE DETERMINA O DESMEMBRAMENTO DO FEITO. 

SENTENÇA ILÍQUIDA NÃO COMPORTA EXECUÇÃO, POR ISSO 

NÃO TRANSCORRE O LAPSO PRESCRICIONAL. CONTRA A SUA 

FORÇA EXECUTÓRIA, ANTES DO SEU ACERTAMENTO. 

CONTRADIÇÃO, OMISSÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 

material existente no julgado. 

2.   Da análise detida da tese firmada por ocasião do 

julgamento do REsp. 1.336.026/PE, observa-se não haver relação 

com o tema julgado no presente feito, onde restou assentado que, 

no caso concreto, o prazo prescricional deveria ser contabilizado a 

partir da decisão que determinou o desmembramento do feito e não 

do trânsito em julgado da ação originária.

3.   Assim, não havendo a presença de quaisquer dos 

vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux; a discordância da 

parte quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de 

declaração, que tem pressupostos específicos, e não podem ser 

ampliados.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   De início, saliento que ante os argumentos lançados 

pela UNIÃO de que a matéria versada nestes autos estaria relacionada 

com a questão submetida a julgamento no REsp. 1.336.026/PE, 
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determinei o sobrestamento do feito, a fim de que fosse concluído o 

respectivo julgamento, que restou ementado nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU 

DIFICULDADE NO FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS. 

HIPÓTESE DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA APÓS A ENTRADA EM VIGOR 

DA LEI N. 10.444/2002, QUE INCLUIU O § 1º AO ART. 604, 

REDAÇÃO TRANSPOSTA PARA O ART. 475-B, §§ 1º E 2º, TODOS 

DO CPC/1973. CASO CONCRETO EM QUE A DEMANDA 

EXECUTIVA FOI APRESENTADA DENTRO DO LAPSO 

QUINQUENAL, CONTADO A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI N. 

10.444/2002. PRESCRIÇÃO AFASTADA NA ESPÉCIE DOS AUTOS. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. RECURSO 

JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO 

CPC/2015 E ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO 

DO STJ.

1. Nos termos da Súmula 150/STF, o prazo prescricional 

da execução é o mesmo da ação de conhecimento. Dito 

entendimento externado pelo STF leva em conta que o 

procedimento de liquidação, da forma como regulado pelas normas 

processuais civis, integra, na prática, o próprio processo de 

conhecimento. Se o título judicial estabelecido no processo de 

conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada 

a liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia do credor 

em propor a execução, independentemente de tratar-se de 

liquidação por artigos, por arbitramento ou por cálculos.

2. Esse termo inicial para contagem do prazo prescricional 

da ação executiva, que se mantém para as modalidades de 

liquidação por artigos e por arbitramento, sofreu sensível 

modificação a partir da alteração da natureza jurídica da 

"liquidação" por meros cálculos aritméticos. Tal ocorrera, em parte, 

com a edição da Lei n. 8.898/1994, cuja redação somente foi 

completada, a qual persiste até hoje - mesmo com a edição do 

CPC/2015 -, com a inclusão do § 1º ao art. 604 do CPC/1973.
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3. Com a vigência da Lei n. 10.444/2002, foi mantida a 

extinção do procedimento de liquidação por cálculos, acrescentando 

o § 1º ao art. 604 do CPC/1973, permitindo sejam considerados 

corretos os cálculos do credor quando os dados requisitados pelo 

juiz do devedor não forem trazidos aos autos, sem justificativa. A 

partir de então, extinto, por completo, qualquer resquício de 

necessidade de uma fase prévia à execução para acertamento da 

conta exequenda, tendo transcorrido o prazo de cinco anos, quando 

devedora a Fazenda Pública, incidirá o lapso prescricional quanto à 

execução.

4. No caso, consoante o acórdão recorrido, a sentença 

prolatada na Ação Ordinária n. 97.0004216-2, que reconheceu aos 

autores da demanda o direito ao reajuste de 28,86% a partir de 

janeiro de 1993 até a efetiva implantação em folha de pagamento, 

transitou em julgado em 25/3/2002. 

5. Considerando que a execução foi ajuizada em 

17/5/2007, mesmo após demora na entrega das fichas 

financeiras pela parte devedora, não transcorreu o lustro 

prescricional, porquanto a redação dada pela Lei n. 10.444/2002, 

que introduziu o § 1º ao art. 604 do CPC/1973, somente entrou em 

vigor em três meses depois, contados a partir do dia 85/2002 (data 

da sua publicação). Assim, por ocasião do ajuizamento da 

execução, em 17/5/2007, ainda não havia transcorrido o lapso 

quinquenal, contado da vigência da Lei n. 10.444/2002, diploma 

legal que tornou desnecessário qualquer procedimento prévio de 

efetivação da conta antes de a parte exequente ajuizar a execução.

6. Tese firmada: "A partir da vigência da Lei n. 

10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi 

sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, 

todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento 

de cálculos, a juntada de documentos pela parte executada ou por 

terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo 

exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar 

de ser atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo 

legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso 

prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de conhecimento 

(Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo 
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invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas 

financeiras ou outros documentos perante a administração ou 

junto a terceiros".

7. Recurso especial a que se nega provimento.

8. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e 

seguintes do CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do Regimento 

Interno do STJ (REsp. 1.336.026/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, 

DJe 30.6.2017).

2.   Da análise detida da tese firmada, observa-se não 

haver relação com o tema julgado no presente feito, onde restou 

assentado que o prazo prescricional deveria ser contabilizado a partir da 

decisão que determinou o desmembramento do feito e não do trânsito 

em julgado da ação originária.

3.   Como é cediço, o art. 1.022 do Código Fux é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração, sendo restrito a situações em que patente a existência de 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado. Não se 

prestam, pois, ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria 

já decidida.

4.   Esta Corte Superior somente admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou 

obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que 

não se verifica na hipótese em tela.

5.   Portanto, não havendo a presença de quaisquer dos 

vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, evidencia-se que a parte 

embargante busca a reapreciação do mérito da causa, não sendo este  o 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

escopo dos Aclaratórios. A discordância da parte quanto ao conteúdo da 

decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 

específicos, que não podem ser ampliados.

6.   De todo modo, não é demais lembrar que em 

conclusão ao julgamento do REsp. 1.336.026/PE, realizado no dia 

13.6.2018, a 1a. Seção acolheu parcialmente os Embargos de 

Declaração opostos, estabelecendo como marco temporal da modulação 

dos efeitos a data de publicação do acórdão embargado, ou seja, 

30.6.2017. 

7.   Assim, considerando que o título exequendo 

transitou em julgado em 30.8.2006, a tese firmada no âmbito do 

mencionado repetitivo não teria incidência na hipótese dos autos. 

Assim, nada a prover quanto ao pedido formulado na PET 

00341280/2018.

8.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os 

Embargos de Declaração da UNIÃO. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no REsp 1.578.979 / PE
Número Registro: 2015/0174710-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00060732120124058300 60732120124058300 33835320114058300 9300026771 00033835320114058300

Sessão Virtual de 13/08/2019 a 19/08/2019

Relator dos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PERNAMBUCO - SINDSPREV/PE

ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E OUTRO(S) - PE003670
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PERNAMBUCO - SINDSPREV/PE
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E OUTRO(S) - PE003670

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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